
RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÁO-DENTISTA E O

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Dijonilson Paulo Amara! Veríssinio

Concluintc do Curso de Dircito - UFRN

Flávio Henriquc de Oliveira Nóforcfca

Académico do 2° Período do Curso de Dircito - UFRN

Cirurgiao-Dcntista - UFRN

1. ¡ntrodugáo - 2. Conceitos básicos - 3. Rcspon-

sabilidadeCivildoCirurgiáo-DentisianoCódigo

deDefesadoCoiisiw i idor. 3. i. ObrigaqdesdcMe¡o

e ObrigagoesdeResultadoea Responsabilizacüo

do Cirurgiao-Dcntista ent face do Código l¡e

PmlccaoeDefcsadoConsiiinidor. 3.2. Obrígacoes

de nidio e resultado c o Cinirgido-Deiitislu. 3.3.

Prazoparapn>nioveraacíiodciv}Hii'acüoeQuan

tum Indenizatório. 3.4. Responsabilidadede líos-

pitu¡s,ClínicaseCongénercs3.5.AJitrispnuléiic¡ii

Patria - 4. Aspectos Pláticas - 5. Consideracoes

Fináis - 6. Referencias Bibliográficas.

1. IntrodiKj'ño

Na esleirá da tendencia mundial de protegao dos direitos do con

sumidor, a Constituicao Federal de 1988 chamou para si, cin seu art. 5", inci

so XXXII, o dever de defender o consumidor, confcrindo-lhe, a partir de en-

tao, o status constitucional de direito fundamental.

Como conscctáriode tal posigaoconstitucional, conforme salicn-

ta Almcida e Wada, surgiram dois efeitos:

Prevaléncia, pois se trata de direitos humanos e.

porlanto.noseventiiaisconflitosnorinativosafir-

mase sua previdencia, e segundo, goza da cha

mada estabilidade constitucional, pois se inscre-

venasdisposicdesdoan. 60. §4". IV.da CE tratán

dose de cláusula pétrea, nao podendo ser aboli

da por emenda ou inesino revistió constitucional

(Almcida e Wada, 2002, p. IH7).
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Aínda em seu art. 170. V, a Carta Magna inseriu a defesa do con

sumidor dentre os principios fundamentáis do ordenamento económico, bem

como no art. 48 de suas Disposicoes Transitorias, determinou a elaboracáo

do Código de Defesa do Consumidor no prazo que estipulava. Embora fora

do prazo, tal determina?,aofoicumpridanodial 1.09.1990, quandoveioalume

a Lei 8.078, que instituiu o Código de Protecao e Defesa do Consumidor.

Com o advento desse novel Estatuto, consagrou-se ñas relacóes

de consumo a responsabilidade objetiva.

Anteriormente a tal documento legal, a responsabilidade civil ñas

relac,oes de consumo baseava-se exclusivamente na demonstrado de culpa.

A conseqüéncia desta posicáo dogmática trazia ¡números percal-

eos ao consumidor, como bem enfatizam as célebres palavras do professor

Rui Stoco: Como a culpa deriva da imprudencia, negligencia ou impericia,

as dificuldades do consumidor na sua demonstrando era quase invencível,

sendo impossível (Stoco, 2001, p. 331).

Apesar da referida evoluc,ao no campo da responsabilidade civil,

a responsabilidade objetiva foi expressamente descartada nos casos de res-

ponsabilizacáo dos profissionais liberáis, o que tem gerado ¡numeras críti

cas quanto á fundamentacao de tal privilegio.

Diante disso, vem-se tentando paulatinamente aplicar a "Teoría do

Resultado"comoformademitigartaldeterminacaolegal.E,maisalém, moder

nos doutrinadores tém questionado se esta teoría realmente beneficia o consu

midor na lotalidade dos seus direitos, alegando que inexistem criterios objeti

vos para separar adecuadamente as obrigac,óes de meio das de resultado, che-

gando mesmo a sugerir a aplicacáo da responsabilidade objetiva como a úni

ca forma de atender aos anseios de consumidores em sua plenitude.

É neste contexto que se pretende abordar a relacao específica en

tre o cirurgiáo-dentistae seu paciente/consumidor, ressaltando algumas pecu

liaridades específicas destarela5a0.de formaaproporcionarummelhorenten-

dimento por parte do advogado militante, como também iniciar o incipiente

estudante da Ciencia Jurídica.

2. Conceitos Básicos

Conforme enfatiza Miguel Reale no decorrer de sua obra Licoes

Preliminares de Direito, as palavras guardam muitas vetes o segredo de seu

significado. (Reale, 1996, p. 4).

Dentro do tema em comento, sobreleva buscar na palavra res

ponsabilidade oreferido segredo. Assim, segundo De Plácidoe Si I va, tal pala-

vra forma-se a partir do vocábulo responsável, de responder, do latim res-

pondere, tomadona significaedode responsabilizarse, virgarantindo, asse-
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gurar, assumir o pagamento de que se obrigou ou do ato que praticou (De

Plácido e Silva, 2002, p.713).

Pelo exposto, transparece que na sua esséncia o termo responsa-

bil idade refere-se a urna obrigacáo de responder pelos atos praticados ou obri-

gacóes assumidas.

Esta responsabilidade no vernáculo jurídico apresenta diversas

naturezas. A que aqui nos interessa é a responsabilidade civil que pode ser

definida ñas palavras da professora Mana Helena Diniz como a

Aplicacáo de medidas que obriguem alguém a

reparar daño moral ou patrimonial causado a

terceiro em razáo de ato próprio imputado, de

pessoaporquem ele responde, oudefatodecoisa

ou animal sob sua guarda, ou, ainda, de sim

ples imposicáo legal (Diniz, 1998, p. 171).

Este ato próprio a que se refere o conceito supratranscrito pode

envolver atos praticados noexercíciode urna profissao. Específicamente para

o presente estudo estes atos podem advir de atos praticados no exercício da

Odontología.

Neste caso, temos a responsabilidade civil dos cirurgióes-dentis-

tas cujo conceito nos é fornecida de forma satisfatória pela mesma autora:

responsabilidade de reparar daño advindo de a) erro e acídente na aneste

sia; b)erro de diagnóstico; c) erro de tratamento;d) erro de prognóstico; e)

falta de higiene, transmitindo molestias contagiosas ao cliente;/) extracáo

desnecessária de denles (Diniz, 1998, p. 177).

3. Responsabilidade Civil do Cirurgiáo-Dentista no Código de Defesa

do Consumidor

Conforme afirmado alhures, a responsabilidade civil ñas rela-

^5cs de consumo assumiu novos contornos cora o advento do Código de

Protejo e Defesa do Consumidor. A regra geral nele adotada é a da respon

sabilidade objetiva. No entanto, tal preceito geral te ve sua abrangéncia redu-

zida pelo art. 14, § 4°, ao dispor que a responsabilidade pessoal dos profis-

sionais liberáis será apurada mediante a verificacáo de culpa.

O cirurgiáo-dentista, como profissional liberal que é, rege-se,

porlanto, em suas relagóes com seus pacientes pelo disposto no referido dis

positivo. Desta forma, somente seráo responsabilizados por danos quando

ficar demonstrada a ocorréncia de culpa subjetiva, ou seja, a sua negligen

cia, imprudencia ou impericia.
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Porém, como rcssalta com pertinencia o proí'essor José Augusto

Peres Filho... éprecisofrisar que no locante ¿i aplicacáo dos dentáis dispo

sitivos do Código de Defesa do Consumidor, nao há qualquer outra excecáo

em beneficio doprofissional liberal. (Peres Filho, 1998, p. 95)

limáis adianto:

A dificuldade de provar a culpa do profissio

nal liberalfica entao minorada (liante da pos-

sibiIidade de aplicacáo da inversao do óntts da

prova, que pode acorrer quando ojuiz enten

derqueasafírmacoesdoconsumidor sao veros-

siméis ea sita hipossufuciéncia epátente. (Peres

Filho, 1998, p. 95)

Ademáis, vale consignar que o dispositivo em comento cncon-

Ira-se expresso na Sec.ao 11 do Código de Proleejio c Defesa do Consumidor,

que trata da "Responsahilidadc pelo Falo do Produto e do Servido", portan-

to ressahe-se que a excedo ali colocada refere-se tao-somenie aos servicos

que sejam defeituosos por nao fornecerem a seguranca esperada, ou ainda.

quando o Ibrnecedor prestar ¡níormac,oes insuficientes ou inadequadas so

bre a fruic.no e riscos do servido. Assim, nos demais casos nao incluidos na

referida sec,ao, os profissionais liberáis permanecem sujeitos a regra geral

da responsabilidade objetiva.

Espeuficamenie no campo da Odontología, importante lembrar

que o Código de Ética Odontológica em seu ari. 4o, X, dispóc que constituí

praticados e mais adianto estabelece em seu art. 6o que conslitui ¡nfrac,fio

ética dt'ixar de esclarecer adequadamente os propósitos, riscos, cusios e

alternativas de tratamento; e iniciartratanienioscm menores san autoriza-

caodeseus responsáveis ou representantes legáis, excelo cm casos de urgen

cia ou emergencia.

No estatuto do Consumidor, em correspondencia com o disposto

no Código de Ética Odontológico, lem-se o dircito á córrela inl'ormacáo do

consumidor/paciente que está consagrado no arligo 6o, III, do CDC:

Sao direilos básicos do consumidor:

(...)

¡I! - a informaban adequada e clara sobre os

diferentes produtos e servicos. com especifica-

cao concia det/uanlidade, características, com-

posicao, qualidade c preco. bem como sobre

os riscos que apresentam.
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Se o profissional deixa de informar conctamentc sen pacien

te, c cssa informacao mostrar-se decisiva na determinacao do nexo cau

sal, independente de o inesmo ter sido ou nao diligente na execucao da

atividade, advindo a scqüela, o cirurgiáo-dentista será abrigado a inde-

nizar o paciente, pois agiu culposamente ao negligenciar urna informa-

cjio importante.

3.1 Ohrigaqócs de MeioeObrigacoes de Resultado e a Responsabilizarlo

do cirurgiüo-dcntista em face do Código de Proteqao e Defesa do

Consumidor

A apiicacao geral da excecSo do art. 14 tem gerado ¡numeras crí

ticas por parte dos doutrinadores, e isto pode ser sentido ñas palavras do pro-

fessor Osear I van Prux:

Com a teoría subjetivafundada na demonstra-

cao antecipada da culpa, a 'alma'doprocesso

é a pivva, e se o sistema, na prática, dificulta

ou inviabiliza provaí; ganhara acdojica umita

difícil; e obtera repáramelo quase impossível. A

justica legal, formal, nao se consubstancia no

factual (Prux. 1998, p. 261).

Acrescenta ainda Lavyne Lima Nogueira que parajustificar este

privilegio atribuido aos profissionais liberáis, a doutrina aprésenla ¡nume

ras explicaedes, masnenhumadelas éconvincenteabastante, ti ponto deaca

bar com as indagacoes a respeito" (Nogueira, 2001, p.209).

O eminente Zelmo Denari. um dos autores do anleprojeto do

Código de Prolecao e Defesa do Consumidor, explica cssa diversidade de

tratamento dada aosprofissionais liberáis afirmandoque a relacaoque se esta-

belece entre as partes da relaeño de consumo neste caso em específico ó de

natureza intuitii personae, baseadas na confianca que o consumidor deposi

ta no profissional (Denari, 2001, p. 176).

Diante disso, tem-se tentado aplicar a estes casos a "Teoría do

Resultado" que distingue as obrigacóes assumidas pelos profissionais libe

ráis em obrigacóes de meio e obrigagoes de resultado.

A primeira ocorrequando o profissional obriga-se a prestar deter

minado servico da formamais adequada, diligente e cuidadosa necessária as

circunstancias, scm.contudo, comprometer-se a obter o resultado almejado.

No cli/.er da sempre citada Maria Helena Diniz:
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Havendo inadimplemento dessa obrigagáo, é

imprescindível a análise do comportamento

do devedor, para verificarse ele deverá ou nao

ser responsabilizado pelo evento, de modo que

cumprirá ao credor demonstrar que o resulta

do colimado naofoi atingido porque o obriga-

do nao empregou a diligencia e a prudencia a

queseencontravaadstrito(Diniz,\995,p. 157).

Já ñas obrigacoes de resultado, além do compromisso de utilizar

os meio adequados, há urna obrigacao de atingir um fim previamente defi

nido pelas partes da relacao de consumo. Complementa a citada professora

afirmando que: Como essa obrigacao requer um resultado útil ao credor, o

seu inadimplemento ésuficientepara determinara responsabilidade do deve

dor... (Diniz,1995, p. 158).

Na prática, estadiferenciacáo resultará em responsabilidade sub

jetiva para os casos de obrigacao de meio e responsabilidade subjetiva para

as obrigacóes de resultado.Ou, em oulras palavras:

Aplicar-se-áa responsabilidade subjetiva, cons

tante no § 4° do art. 14 do Código de Protecao

e Defesa do Consumidor, quando o consumi

dor se vir diante de urna obrigagáo de meios,

nao sendo possível exigir do profissional con

tratado o resultado por si desejado. Nesse ca

so, haverádeprovara culpadomesmopuraque

seja ressarcido. Contrariamente, quando esti-

ver diante de urna obrigagáo de resultado, será

aplicada a responsabilidade objetiva, sem a

necessidade de a vítima provar a culpa do pro

fissional, mesmafórmula utilizada com os de-

mais fornecedores regidos pelo Código de

Defesado Consumido (Nogueira.2001 ,p.211).

Nessa mesma linha doulrinária, haveria também a variacao da

inversáo do ónus da prova, que seria aplicada no caso da responsabilidade

objetiva.

Todavía, lem surgido urna preocupacáo por parte dos doutrinado-

resquantoáausénciade criterios objetivos para determinar qual o tipo de obri

gacáo no caso concreto.

Quanto a esta preocupado, Osear Ivan Prux afirma que:
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O direito nao deve se preocupar emfixar com

precisáo o elenco exato das obrigagoes consi

deradas de resultado, tanto porque com o pos-

sar do tempo o número délas está a aumentar

satis)'átonamente, quanto porque, tal qual a

sociedade almeja, no futuro, a técnica há de

permitir que quase todos os servicos contrata

dos possam ser efetivamente garantidos (Prux,

1998, p. 203).

Lavyne Lima Nogueira, por outro lado, ressalta que ¡numeras crí

ticas sáofeitas á utilizagáo da distincáo - obrigacáo de meios e resultado -,

chegando-se a conclusáo de que, no lugar de resolver a questao do daño,

torna-a mais complicada e expóe seu ponto de vista nos seguintes termos:

A prática tem demonstrado a grande dificul-

dade de enquadraro caso concreto em um des-

ses tiposobrigacionais, por nao se encontrarem

estabelecidos no ordenamento jurídico os ca

sos em que se aplica unía ou outra obrigacáo,

ficando essa decisao a criterio do julgador

(Nogueira, 2001, p.214).

Ao final, propóe como a forma mais adequada de proteger o con

sumidor a aplicacáo geral da responsabilidade objetiva aos profissionais

liberáis. Afirma que a adocáodeste tipo de responsabilidade nao seria urna

inovacao, urna vez queja vem sendo empregada nos casos em que a obriga-

cao é de resultado. Fundamenta sua proposicáo nos termos que seguem:

A responsabilidade objetiva existente no Código

de Defesa do Consumidor é unta responsabili

dade especial, na medida em que, como dito,

admite a inversáo do dnus da prova. Nessas

circunstancias, tanto o consumidorcomo opro-

fissional liberal estariam protegidos. O pri-

meiro porque, caracterizada a responsabili

dade objetiva, com a aplicacáo da inversáo do

dnus da prova, nao precisaría juntar pravas

contra seu ofensor, e o segundo porque, com a

possibiüdadeda contraprova, sámente respon

dería quando nao conseguisseprovar sua nao-

culpa (Nogueira, 2001, p.224).

REVISTA JURÍDICA INVERBIS n.l4-UFRN 21



DIJ0N1LS0N PAULO AMARAL VERÍSSIMO E FLÁVIO HENRIQUE DE OLIVEIRA NÓBRHGA

Indubitavelmente. a proposta da aplicac^o gcral da responsabili-

dade objetiva é a que melhor se adequa as necessidades consumeristas, bem

como a que melhor se enquadra aos preceitos constitucionais. No cntanto, a

sua aplicacao práticac de difícil ¡mplemenlacao, uma vez que as associacócs

de classe mantém forte resistencia a qualquer tipo de mudanza.

3.2 Obrigaqóes de meio e resultado e o Cirurgiáo-Dentista

Quantoáclassifica^aodasobrigacoesdocirurgiüo-dentista.amaio-

ria da doutrina considera como predominantemente de resultado. Vejamos

algumas posic,5es de doutrinadores patrios:

No que tange aos cirurgioes-dentistas, enibo-

ra em alguns casos sepossa dizerqueasua obri-

gagáo é de meio, na maioria das vczes apre-

senla-se como obrigacao de resallado. (GON-

CALVES. 1995, p. 270).

A responsabilidade do dentista, contado, tra-

duz mais acentuadamente uma obrigacao de

resultado. (VENOSA, 2002. p. 101 ).

Coadunamos com tal posicáo, tendo em vista que a experiencia

prática demonstra que é possível obter um resultado previsívcl. A título de

ilustraijao consideremos a especialidade odontológica denominada ortodon-

tia. No geral, o paciente que procura um especialista em ortodontia nao é um

paciente doente em busca de melhora, é alguém que, estando bem de saúde,

almeja tao-somente melhorar seu sorriso, sua oclusao ou scu aspecto facial.

Dcsta sorte, ao comprometer-se a corrigir o aspecto que ao paciente desagra

da, oortodontistaestáse obrigando a atingir determinado resultado.

Porém.mister se torna salientardois pontos. Primeiramentefrise-

se que esta previsao de resultado é variável dentro de uma media esperada.

Segundo que a regra nao é absoluta, o caso concreto é que definirá o tipo de

obrigacao.

A esse respeito, é imperioso colacionar a li<jao da mestra Maria

Helena, quando assevera que:

O dentista assume, em regra, uma obrigacao

de resultado, no que diz respeito aos proble

masde ordem estética, principalmente em mate

ria de profese, p. ex., na colocacao de um pivó,
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nafeitura de umajaqueta. Todavía, o dentista,

na cirurgia da gengiva, no tratamento de um

canal, na obstruido de urna carie, situada a-

trás do dente, terá urna obrigacao de meio, a

de aplicar toda sita pericia, todo sen zelo, no

trato do cliente. Há hipóteses em que se aliam

a questáo da cura e da estética, devendo-se.

entao. apreciar cada caso concreto para veri

ficarse agiu adequadamente. P. ex.: como expli

ca Silvio Rodrigues, se ele obturou o incisivo

de urna bailarina, deixando unía mancha de

chumbo ñaparte defora do dente, deverá inde-

nizá-la, visto que nao atendeu á estética (gri

fos nossos; Diniz, 1998, 253-254).

3.3 Prazo para promover a ac,áo de reparado e Quantum Indenizatório

Conforme o disposto no art. 27 do Código de Proiec.3o e Dcl'esa

do Consumidor, a pretensño de reparado por danos suscitados pela alivida-

de laboral do cirurgiáo-dentista prescreve em cinco anos, contados a partir

da data da ocorréncia do daño, do conhecimento de sua existencia ou de sua

autoría.

Quantoaovalordas¡ndenizac,5es,omcslrcRu¡Stocoasscveraque

nossos tribunais tém considerado que o valor a ser pago deve corresponder

apenas as despesas que serao necessárias para contratac.ao de novo profls-

sional para refazer o mal-fadado tratamento.

No que se refere á possibilidade de indenizac,ao por danos moráis,

o Código de Defesa do Consumidor assegura expressamente cm seu art. 6o.

inciso VI, que constituí direito básico do consumidor a efetiva prevencao e

reparacao de danos patrimoniais e moráis, individuáis, coletivos e difusos.

Portanto, nao há o que se questionar sobre a possibilidade de indenizac,ao

extrapatrimonial. E, como ressalta, RUI STOCO o Código Prolctivo do

Consumidor introduziu em sua letra expressamente tal indeni/.ac.ao/>«r«

espancarqualquerdúvidaeassegurarefetivaprotecáo ao consumidor. (STO

CO, 2001, p.343)

3.4 Kesponsabilidade de Hospitais, Clínicas e Congéneres

Ao contrario dos cirurgióes-dentistas, enquanto prestadores pes-

soais de servidos, os hospitais, as clínicas e congéneres responden! objeti va-
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mente pelos danos que venham a causar ao paciente atendido pelo profissio-

nal em seu estabelecimento.

Nestes casos, conforme reza o § Io do art. 25° do Código de Defesa

do Consumidor, ambos poderáo responder solidariamente. Lembrando ain-

da que de acordó com o § 2o do mesmo dispositivo se o daño for causado por

componente ou pega integrante do servico prestado, o seu fabricante ou impor

tador será solidariamente responsável.

3.5 A Jurisprudencia Patria

Ajurisprudénciapátriaencontra-seaindapredominantemente fun

damentada na teoría da culpa para responsabilizagáo do cirurgiáo-dentista.

No entanto, como forma de atender aos reais anseios sociais,

tem-se observado uma tímida manifestacáo no sentido de adotar no caso

concreto a "Teoria do Resultado", utilizando-se o criterio de diferenciagao

entre obrigacoes de meio e obrigacóes de resultado. Nesse sentido, encon

tramos alguns julgados recentes:

APELACAO CÍVEL - RESPONSABIL1DADE

CIVIL - DANOS MATERIAIS E MORÁIS -

CIRURGIÁO-DENTISTA - IMPLANTACÁO

DE PRÓTESE DENTARIA QUE CAUSOU

COMPUCACÓES-HIPÓTESEDEOBRIGA-

CAO DERESULTADO - PRÓTESEESQUER-

DA COM CARIES - DETERIORACÁO POR

FALTA DE CUIDADOS - PRÓTESEDIREITA

QUE SE SOLTAVA - COMPROVACÁO DE

SERVICOMAL-SUCEDIDO ■ CONSTRANGI-

MENTOS - RECURSO PRÓVIDO EM PARTE

- A responsabilidade civil dos dentistas se ori

gina, na maioría dos casos, mima obrigacáo

de resultado, ou seja a execucáo considerase

atingida quando o devedor cumpre o objetivo

almejado. II- Os alegados danos na prótese

esquerdaforam causados por culpa do pró-

prio paciente, eis que nao tomou os cuidados

necessários para a sua conservacáo, mesmo

sendo orientado pelos profissionais. Subsiste

a responsabilidade de ressarcir despesas rela

tivas ao reparo da prótese direita, enfrentadas

petante outmprofesional, eisque o sen'icopara
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sua colocagáofoi mal-sucedido, acarretando

seu deslocamentofreqüente, bemcomo, de repa

rar os danos de ordem moral, eni virtude dos

constrangimentos suportados pelo apelante,

causadospelaaludida ¡mperfeicáo. IV- Recurso

próvido em parte (TJES - AC 035980116749 -

Rel.Des.ÁlvaroManoelRosindoBourguignon

-J. 09.10.2001).

PROCESSUAL CIVIL-ACÁODEINDENIZA-

CÁOPORATOILÍCITO-RESPONSABILIDA-

DECIVILDECIRURGIÁODENTISTA - OBRI-

GACÁODEME1O ■ CULPA - FALTA DEPRO-

VA - INEXISTENCIA DE VÍNCULO CAUSAL

ENTRE O RESULTADO E A CONDUTA DO

AGENTE - PROVA PERICIAL FRÁGIL -

RECURSO DESPROVIDO - INDENIZACÁO

- DAÑO MORAL E MATERIAL - DENTISTA ■

RESPONSABILIDADE CIVIL - O contrato de

prestacáo de servigos odontológicos asseme-

Iha-se quanto a sua naturetft aos servigos médi

cos, constituindo urna obrigagáo de meio e nao

de resultado. Logo, comprovado que as seqiie-

las suportadas pelo paciente após o tratamen-

to a que se submeteu náoforam decorrentes de

impericia, negligencia ou imprudencia dopro-

fissional, afastado esta o dever de indenizar

eis que ausente um dos elementos que integram

a estrutura da responsabilidade civil (TAPR -

AC 143437300 - (12592) - Foz do Iguacu - 4*

C.Cív. - Reí. Juiz Conv. Jurandyr Souza Júnior

-DJPR 28.04.2000).

No entanto, apesarda crescente api icaijáo da "Teoria do Resultado"

pelajurisprudéncia, Lavyne LimaNogueirachama novamente a aten9áo para

os inconvenientes da aplicado de tal leoria na prática:

Diante de algunsjulgados pesquisados, obser-

vamos que adistingáo entre obrígagoes de meio

e obrigagoes de resultado realmente vem sendo

aplicada no julgamento dos casos da respon

sabilidade civil dos profissionais liberáis.
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Contudo, ao invés de se (¡presentar como unta

solugüo ao consumidor, tem impossibilitado o

seu devido ressarcimento,

Nagrandemaioriadosjulgados.vigoraoenten-

dimentode que aobrigacao assumidapelopro-

fissional liberal é de meio, impondo c) vítima a

prova da culpa (Nogueira, 2001, p.214).

4. Aspectos Práticos

Cabe ainda salientar alguns aspectos importantes da rcla^ao

cirurgiao-dentista/paciente que devem ser observados pelo causídico quan-

do, porventura, venha a defrontar-se com lide que envolva a responsabiliza

do de tais profissionais. Eis alguns pontos:

- o laudo fornecido pelos peritos do Consclho

Regional de Odontología de nada vale se o pro-

cesso administrativo ali instaurado naoestiver

sujeito ao crivo do contraditório;

- quando da fixac,ao da indeni/.acao por daño

estético, algumas caractcrfslicas do caso parti

cular devem ser ressaltadas como a prol'issao,

idade, sexo, posiijao social;

- a perda de cada dente em particular lem um

valor diferente em termos de estética c funcao,

assim, por exemplo, o incisivo central tem alto

valor estético e fonético, porcm a sua capacida-

de mastigatória é reduzida, ao contrario, o pri-

meiro molar tem valor estético reduzido, fonéti

co nulo e mastigatório alto - destalle, conforme

o caso, deve-se explorar o fator mais afetado;

- com respeito á higienizac,5o, de nada adianta-

rá alegar que ela nao foi adequadamente rcali-

zadapelopaciente seo profissional nao demons

trarcomoeladeveser feita, c mais, se nao acom-

panharopaciente,aolongodotratamento,quan-

to á melhoria dessa higieniza^ao, com anota-

(¿ao no prontuario das observac,óes acerca dcste

ponto (Calvielli, 1997. p. 406).
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5. Consideraqoes Fináis

O Código de Defesa do Consumidor foi introduzido no meipjurí

dico de forma a atingir a um fim constitucionalmentc previsto na Carta de

1988: a defesa do consumidor.

Com o seu advento, as crescentes e cada vez. mais complexas

rclacoes de consumo passaram a ter um instrumento de protec,ao moderno e

eficiente. Junte isso ao falo de que os consumidores passaram a ter urna

maior consciéncia de seus direitos.

O cirurgiáo-dentista, agindo como fornecedor de servidos, adcn-

trou ncstas relacóes e passou a submeter-se aos seus preceitos. No entanto,

apesar de seguir as regras gerais do código, sua responsabilidade foi cxce-

luada da regra geral da responsabilidade objetiva. Assim, sendo norma de

excecüo, deve ser interpretada restritivamente para que nao ocorram injus-

lic,as, visto ser o consumidor naturalmente vulnerável ñas relac,5cs de con

sumo.

A questáo fundamental atualmente é sobre a verdadcira razáo de

ser dcsta exceptiu, tendo em vista que na prática, a justica nao vem sendo

aplicada como deveria. É preciso realmente que se emenda o motivo da ela-

boracao de tal exeecao pois, como afirma Montesquicu em sua obra clássi-

ca "Do Kspírito das Leis" quando alguém se esforca tanto para dar razáo a

urna Ici, é preciso que esta razio seja digna déla (MONTESQUIEU, 2002,

p. 600).

Como salientado no decorrerdo presente trabalho. por mais que

a doult ina divirja acerca da obrigacao do cirurgiao-dcnlista, se de meio ou

de resultado, dcve-se anal isar o caso concreto para se verificar adequacao do

servico prestado. Entretanto, o ónus da prova da regularidade e correcto na

prestado do servido deve ser, de ordinario, carreado ao profissional liberal.

A ele compete provar que agiu corretamente, dentro da técnica de sua pro-

fissáo e que nao causou daño ao consumidor. Pois, somente proporcionando

o verdadeiro equilibrio das relagoes de consumo o direito terá atingido seu

fim maior: a juslica.
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